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RESUMO
O estudo tem como objetivo propor ações de superação dos erros recorrentes nas 
informações contábeis, evidenciados nas prestações de contas municipais, alinhadas 
à Gestão do Conhecimento nas unidades contábeis municipais. Caracteriza-se 
como um estudo descritivo, qualitativo e de campo. Realizou-se a coleta dos dados 
através de entrevistas semiestruturadas, junto a contadores e técnicos de controle 
externo do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB) e análise documental. 
Os resultados mostraram que os erros nas informações contábeis têm como 
principais fatores causadores: falta de preparo técnico dos operadores contábeis nas 
prefeituras, ausência de informações, não apresentação de documentação em tempo 
oportuno para o registro contábil e falta de incentivo para a atualização profissional 
dos operadores. As principais propostas decorrentes da pesquisa são no sentido 
de que as unidades contábeis municipais realizem mapeamento do conhecimento 
existente, desenvolvam competências técnicas e informacionais e criem repositórios 
de conhecimento. 
Palavras-chaves: Informação contábil. Erros contábeis. Gestão do conhecimento. 
Municípios.
ABSTRACT
The study aims to propose overcoming actions of recurrent errors in the accounting 
information disclosed in the provision of municipal accounts, aligned with knowledge 
management in municipal accounting units. It is characterized as a descriptive, 
qualitative and field research. Data collection was conducted through semi-
structured interviews accountant and external control technicians in the Audit Court 
of the State of Paraíba (TCE-PB) and documentary analysis. The results showed that 
the errors in the accounting informations, have as main causative factors: lack of 
technical preparation of accounting operators in the prefectures, lack of information, 
not to submit documents in a timely, for accounting register
and lack of incentive for professional development of operators. The main proposals 
arising from the research are in the sense that the municipal accounting units to 
realize mapping of existing knowledge, develop technical and informational skills and 
create knowledge repositories.  
Keywords: Accounting information. Accounting errors. Knowledge 
management. County.
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1 INTRODUÇÃO
Os gastos públicos devem ocorrer para atender às necessidades da população e ao interesse coletivo, através 
da prestação ou disponibilização de serviços públicos e da aquisição de bens públicos. Todos os atos e fatos da 
administração pública realizados para atender essas finalidades devem ser registrados contabilmente e informados 
à população, diretamente ou por meio de seus representantes, de modo a promoverem a transparência e o controle 
dos gastos públicos. 
É por meio da prestação de contas que as informações sobre as receitas e os gastos públicos são apresentadas 
aos órgãos competentes e à sociedade. A prestação de contas, no âmbito municipal, inicia-se com os relatórios 
contábeis produzidos por servidores dos entes públicos ou por prestadores de serviços de contabilidade pública. 
Posteriormente, as informações financeiro-contábeis são apresentadas ao e analisadas pelo órgão de controle 
externo (Tribunal de Contas do Estado).
No contexto do presente estudo, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB) recebe os registros dos 
municípios por meio do Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade (SAGRES). Após os 
procedimentos internos para o tratamento e a análise dos dados, as informações são divulgadas para a sociedade 
por meio da internet, com a finalidade de aprimorar a transparência das contas das gestões públicas dos entes 
jurisdicionados. 
Entretanto, tomando por base a experiência profissional de uma das autoras, verifica-se a ocorrência de 
vários erros no processo de inserção dos dados contábeis no SAGRES, cuja recorrência pode acarretar punições 
administrativas e/ou legais aos gestores envolvidos, diante das irregularidades apontadas nos relatórios dos técnicos 
do controle externo. A identificação dos fatores causadores dos erros nos registros contábeis pode contribuir para a 
implantação de ações de controle que evitem ou reduzam essas ocorrências.
Com esse propósito buscam-se nos estudos da Gestão do Conhecimento (GC) premissas para a implementação 
de práticas que promovam a prevenção de erros decorrentes da ausência (ou insuficiência) de informações e 
conhecimentos, e estimulem o aprendizado coletivo. Assim, o artigo tem por objetivo propor ações de superação dos 
erros recorrentes nas informações contábeis, evidenciados nas prestações de contas municipais, alinhadas à Gestão 
do Conhecimento nas unidades contábeis municipais. 
2 GESTÃO DO CONHECIMENTO
Considerando que o conhecimento é algo intrínseco às organizações e que a natureza e singularidade desse 
recurso é o que as distinguem umas das outras, entende-se que seja pertinente a qualquer organização a gestão do 
conhecimento organizacional, com o intuito de criar uma identidade corporativa. 
De acordo com Sabbag (2007, p.50), o conhecimento é uma “informação processada 
que habilita a ação”, sendo capaz de modificar opiniões, crenças e atitudes. Nessa perspectiva, o 
conhecimento pode ser compreendido a partir de um conjunto de informações armazenadas e interpretadas por 
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intermédio da experiência, da aprendizagem ou da introspecção. 
Uma das principais classificações do conhecimento -  explícito e tácito – é trazida por Nonaka e Takeuchi 
(1997), baseados em Polanyi (1966). O conhecimento explícito é aquele que pode ser expresso em 
linguagem formal e, assim, ser registrado e armazenado em suportes informacionais e transmitido 
mais facilmente entre os indivíduos. Enquanto, o conhecimento tácito é fluido, abstrato e reside 
apenas na mente das pessoas e, assim, torna mais difícil o seu compartilhamento.
Colauto e Beuren (2003) também esclarecem que o conhecimento explícito é aquele registrado, expresso 
em palavras ou números. São componentes objetivos e disponíveis para todas as pessoas, podendo ser facilmente 
comunicados e compartilhados sob a forma de dados brutos como: fórmulas científicas, procedimentos codificados 
ou princípios universais. Por sua vez, o conhecimento tácito é aquele não escrito em lugar algum, como as habilidades, 
percepções, insight, palpites, intuições e visão de mundo enraizada nas ações e nas experiências dos indivíduos; são 
componentes subjetivos, de difícil visualização, formalização e compartilhamento. 
Eis um grande desafio contemporâneo vivenciado pelas organizações: gerenciar o  conjunto de conhecimentos 
– explícitos e tácitos - existentes no seu ambiente, armazenado em repositórios ou impregnado nas mentes dos seus 
colaboradores. Terra (2010, p.1-2) entende que “a gestão do conhecimento nas organizações passa, necessariamente, 
pela compreensão das características e demandas do ambiente competitivo e, também, pelo entendimento das 
necessidades individuais e coletivas associadas aos processos de criação e aprendizado”.  
No entendimento de Fischer e Amorim (2010), o processo de produção de conhecimento significa uma 
experiência de aprendizagem que possibilita o acesso dos indivíduos aos objetos que lhes interessam. No contexto 
organizacional, precisa-se continuamente criar conhecimento de forma cíclica e interativa, disseminá-lo entre os 
colaboradores e incorporá-lo aos serviços e processos.
Buoro, Oliva e Santos (2007, p.69) destacam que a GC envolve uma série de processos, os quais devem 
ser trabalhados pelas organizações, de modo integrado. Todavia, em algumas situações, o conhecimento pode 
representar “uma barreira em organizações com uma cultura individualista, em que as pessoas não estão dispostas 
nem a compartilhar nem a solicitar conhecimento de outras pessoas”.
Deve-se primar pela comunicação organizacional que está intimamente relacionada à GC, conforme enfatizado 
por Angeloni (2010). Por sua vez, Grotto (2008) ressalta o papel das tecnologias da informação nesse processo - 
e-mail, videoconferência, sistemas de redes e mapeamento do conhecimento organizacional - que abrangem as 
práticas de armazenamento e compartilhamento do conhecimento. 
No que se refere ao armazenamento do conhecimento, um dos processos da GC, Kuniyoshi e Santos (2007) 
destacam os repositórios de conhecimento - melhores práticas e lições aprendidas -, que são utilizados para o 
armazenamento de documentação e registro de informações técnicas e práticas que deram certo na organização, 
além de lições aprendidas. Trata-se de uma ferramenta útil para consultas, que contribui para o desenvolvimento da 
aprendizagem individual e organizacional.
Capuano (2008) sugere alguns repositórios que poderão ser criados nas organizações baseadas em informação 
e conhecimento, para suporte às atividades de seus membros, dependendo da evolução nos ambientes informacionais 
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e tecnológicos da organização, quais sejam: portais corporativos, listas de discussão, fóruns, perguntas e respostas 
mais frequentes, bases de informação de legislação, bibliotecas digitais, bases de documentos, dentre outros.
A implementação da GC deve iniciar pelo diagnóstico organizacional referente aos recursos de conhecimento. 
É necessário saber qual o estoque disponível, através de um inventário interno do conhecimento valioso para a 
organização, que consiste na identificação, nos repositórios de conhecimento da empresa, dos conteúdos que 
precisam ser gerenciados e protegidos (CARVALHO; SANTOS; LEITE, 2007). A partir desse processo, poder-se-á definir 
práticas de GC adequadas à realidade organizacional, que podem abranger desde os programas de capacitação até 
a utilização interativa de recursos tecnológicos nos relacionamentos internos e externos, passando pela seleção e 
armazenamento do conhecimento útil. 
Nesse contexto, pressupõe-se que as atividades de controle na área pública municipal, foco deste artigo, 
podem ser potencializadas com a implementação de ações de GC, centradas na valorização da informação, do 
conhecimento e do aprendizado individual/organizacional, a partir das atividades desenvolvidas pelos profissionais 
envolvidos – contadores, servidores públicos e técnicos do controle externo.
3 A FUNÇÃO CONTROLE NOS MUNICÍPIOS
No âmbito administrativo, o termo controle é compreendido como uma das funções básicas que compõe o 
processo administrativo (planejar, organizar, dirigir e controlar), cujo propósito é averiguar se as atividades executadas 
estão (ou não) em conformidade com o planejamento. Essa função materializa-se no cenário organizacional por 
meio de vários procedimentos e normatizações, que buscam regular o desempenho dos colaboradores na realização 
dos processos.
Quando realizado internamente, tem-se o controle interno organizacional. Também, pode ocorrer por meio 
de mecanismos externos, denominado controle externo, com o intuito de fortalecer o controle orgânico da entidade. 
O sistema contábil integra o controle interno, disciplinando o registro e acompanhamento dos eventos 
financeiros e econômicos nas entidades. De acordo com Holanda e Vieira (2009, p. 239) “a Contabilidade tem como 
insumos (entradas) os dados ou informações provenientes de fontes internas ou externas que serão processados a 
partir de princípios e procedimentos (controles) e darão origem aos relatórios (saídas)”. 
Desse modo, o controle contábil, em sua maioria, depende primeiramente das atividades de controle 
financeiro (pagamentos/recebimentos), uma vez que os eventos financeiros afetam diretamente o fluxo de caixa 
através da movimentação das contas: caixa, contas bancárias, contas a pagar, contas a receber etc. Após essas 
ocorrências, têm-se o reconhecimento e o registro dos eventos no sistema contábil, de modo que os controles 
financeiro e contábil estão inter-relacionados.
A etapa de registro de dados é de fundamental importância para a geração de relatórios contábeis confiáveis, 
pois a ocorrência de erros de qualquer natureza (valor, classificação, documental, omissões etc.) compromete a 
qualidade da informação contábil e, assim, inviabiliza a implementação de ações eficientes. 
Na área pública, as mutações no patrimônio são retratadas ainda predominantes sob os enfoques técnico e 
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legal – orçamentos, balanços, demonstrativos. Contudo, Silva e Feijó (2009, p. 186) nos alertam que “o estudo da 
Contabilidade Pública deve incluir temas ligados ao planejamento, transparência, controle e responsabilização como 
forma de facilitar a prestação de contas dos responsáveis pela gestão de bens e valores”. 
Com o advento da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal -LRF), o Brasil iniciou um 
processo de maior transparência nos gastos públicos, incentivando a divulgação de informações atualizadas, de 
modo que venham a subsidiar as decisões dos gestores e evidenciar a aplicação dos recursos para a sociedade 
(BRASIL, 2000).
Os registros contábeis, condição basilar para a informação contábil qualificada, assumem papel relevante no 
contexto da transparência do gasto público, uma vez que representam os fatos patrimoniais ocorridos e o impacto 
sobre a riqueza coletiva. Com o auxílio de sistemas e tecnologias da informação esse processo torna-se mais ágil e 
com maior alcance perante a sociedade.
A Norma Técnica de Contabilidade - NBC T 16.5, aplicada ao setor público, estabelece critérios para o registro 
contábil dos atos e dos fatos que afetam ou possam vir a afetar o patrimônio do setor público. A referida norma 
contempla, inicialmente, a definição de documento de suporte, o qual servirá para a sustentação ou comprovação 
do registro contábil, indicando que este pode ser qualquer documento hábil, físico ou eletrônico que comprove a 
transação (CFC, 2008).
Quanto às formalidades do registro, a citada norma dispõe que devem ser mantidos procedimentos uniformes 
de registros contábeis, seja por meio de processo manual, mecanizado ou eletrônico, em ordem cronológica, com 
fulcro nas informações documentais. Também estabelece as características do registro e da informação contábil, 
quais sejam: comparabilidade, compreensibilidade, confiabilidade, fidedignidade, imparcialidade, integridade, 
objetividade, representatividade, tempestividade, uniformidade, utilidade, verificabilidade e visibilidade (CFC, 2008).
Pelas características elencadas, tem-se que, se o registro contábil for realizado de acordo com a norma, além 
do cumprimento da exigência legal, as informações serão úteis para a decisão do gestor, visto que resultarão em 
demonstrativos e relatórios confiáveis possíveis de serem utilizados com segurança. 
 “Os registros contábeis devem ser efetuados de forma analítica, refletindo a transação constante em 
documento hábil, em consonância com os Princípios de Contabilidade” (SILVA, 2012, p. 231). Os elementos 
essenciais do registro contábil são: a data da ocorrência da transação; a conta debitada e a creditada; o histórico 
da transação de forma descritiva ou por meio do uso de código de histórico padronizado; o valor da transação; e o 
número de controle para identificar os registros eletrônicos que integram um mesmo lançamento contábil. No caso 
de registros extemporâneos, estes devem contemplar no histórico, a data de sua ocorrência e o motivo pelo atraso 
do lançamento (CFC, 2008).
A norma (NBC T 16.5) também dispõe sobre o Livro Diário e o Livro Razão como fontes de informações 
contábeis permanentes, devendo ficar à disposição dos usuários e dos órgãos de controle. A norma versa ainda, 
que o registro dos bens, direitos e obrigações deve possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua perfeita 
caracterização e identificação. A segurança da documentação contábil, bem como o reconhecimento e as bases de 
mensuração ou avaliação aplicáveis também são itens tratados na NBC T 16.5 (CFC, 2008).
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Assim, a normatização estabelece condições para a disponibilização de informações contábeis para a 
administração pública, de modo a atender aos princípios da clareza e transparência. Essa iniciativa se faz necessária 
devido à contribuição dessas informações ao processo de planejamento, execução e controle, uma vez que norteiam 
as decisões dos gestores públicos, as análises das unidades de controles, bem como, as intervenções da sociedade 
civil, quando necessário. 
Por meio das unidades de controle interno e externo, são realizados os monitoramentos das entidades 
públicas. No primeiro caso, o controle é realizado no âmbito da própria Administração pelos agentes públicos; e, 
no segundo, tem-se a fiscalização exercida pelo Poder Legislativo com auxílio dos Tribunais de Contas. Além da 
legislação vigente, com o intuito de agilizar e padronizar os seus trabalhos, os Tribunais de Contas emitem normas 
internas onde estabelecem prazos e rotinas a serem observados pelos entes jurisdicionados. 
Em particular, o TCE-PB disponibiliza o Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade 
(SAGRES) para a comunicação com os entes estaduais e municipais. O SAGRES monitora a gestão dos entes sob sua 
jurisdição, a partir dos dados inseridos no sistema que são analisados pelos técnicos do controle externo. Nesse 
sistema são lançados os eventos financeiros e contábeis, transcritos do sistema contábil, de modo que a execução 
orçamentária e financeira das gestões públicas municipais e estaduais fica disponibilizada no referido sistema.
O SAGRES é constituído por quatro módulos integrados e interdependentes, quais sejam: Captura, Carga, 
Auditor e On-line (Figura 1). O módulo Captura, disponível no Portal do Gestor, através da internet, realiza a 
consistência, geração, criptografia e travamento dos arquivos contendo as informações mensais enviadas ao órgão, 
e gera o arquivo para ser validado no módulo Carga. Este tem como objetivo receber, destravar, descriptografar 
e dar “carga” nos dados entregues pelo jurisdicionados. O módulo Auditor, usado pelos técnicos do TCE-PB, 
responsáveis pelas análises das prestações de contas dos gestores, propicia a realização de consultas e cruzamentos 
de informações. E o módulo On-line é disponibilizado para uso por toda a sociedade e tem como objetivo possibilitar 
uma maior transparência da gestão pública (SANTANA, 2008).
Figura 1 - Diagrama do fluxo de dados do SAGRES
 
Fonte: Santana (2008, p. 63)
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A interdependência entre os módulos evita dados diferenciadas, pois qualquer alteração nos dados no 
módulo Captura, automaticamente também ocorrerão alterações nos módulos Carga e Auditor, mantendo, assim, a 
integridade e uniformidade na base de dados. 
 No âmbito do TCE-PB, desde 2010 são produzidos eletronicamente os processos de Prestações de Contas 
Anuais dos jurisdicionados, além dos demais atos processuais como: Relatórios da Auditoria, Citações, Decisões, 
Despachos, Pareceres do Ministério Público junto ao TCE-PB, dentre outros. Desse modo, é possível a visualização 
on-line dos autos, por qualquer cidadão, após o julgamento do processo. Tem-se, também, o Sistema de Tramitação 
Eletrônica de Processos (TRAMITA), que controla a tramitação e o gerenciamento de processos e documentos físicos, 
proporcionando ao TCE-PB um repositório de informações e conhecimentos, que armazena produções técnicas das 
auditorias realizadas, do Ministério Público, bem como, as decisões do órgão (TCE, 2013).
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Apropriando-se do entendimento de Vergara (2005), a pesquisa realizada classifica-se, quanto aos fins, como 
descritiva e quanto aos meios de investigação, como documental e pesquisa de campo (GIL, 2008). Documental 
por ter-se realizado um levantamento em registros, demonstrativos e relatórios, apresentados pelos municípios, 
através do sistema SAGRES, com a finalidade de verificar a incidência de erros. Também, se buscou informações 
em relatórios e pareceres elaborados no âmbito do TCE-PB, bem como em decisões do órgão, publicadas no Diário 
Oficial do Estado, no Diário Eletrônico do TCE-PB e na internet. Na pesquisa de campo, buscou-se compreender o 
trabalho desenvolvido pelos prestadores de serviços de contabilidade pública, na perspectiva dos contadores, e 
pelos técnicos de controle externo, na atuação fiscalizadora.
Quanto à abordagem, a pesquisa classifica-se como qualitativa, visto que procurou a relação entre a realidade 
e o objeto de estudo, através de análises e interpretações (DALFOVO; LANA; SILVEIRA, 2008). Nesse sentido, 
concentrou-se no tema central – erros nos registros contábeis – na busca por soluções com foco nas práticas de GC. 
Aplicou-se a análise de conteúdo aos documentos, com a finalidade de identificar a ocorrência (ou não) de erros à 
luz da legislação vigente, e às entrevistas, realizadas com os sujeitos de pesquisa. 
4.1 SUJEITOS DE PESQUISA
Dois grupos de sujeitos participaram da pesquisa. O primeiro, formado por contadores contratados pelos 
gestores públicos para a realização dos serviços contábeis dos municípios (registros, elaboração de demonstrativos e 
relatórios etc). Participaram três contadores (A, B e C), escolhidos por acessibilidade, que prestam assessoria contábil 
a prefeituras de pequeno e médio porte, sendo que o contador A assessorou 19 municípios, o contador B, 20, e o 
contador C, 06, no período analisado.  
 O segundo grupo constituiu-se por técnicos de controle externo, vinculados ao TCE-PB, responsáveis 
pela identificação e exame de erros nos relatórios contábeis dos entes municipais. Determinou-se a amostra dos 
participantes a partir do universo de servidores que atuam nas Divisões de Auditoria de Gestão Municipal, que 
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corresponde a 51 técnicos, sendo 40 Auditores de Contas Públicas (ACP) e 11 Auxiliares de Auditores de Contas 
Públicas (AACP). A amostra aleatória foi composta por 11 sujeitos (oito ACP e três AACP). 
4.2 PROCESSO DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS
Inicialmente, a partir da pesquisa documental exploratória em cinco processos, escolhidos aleatoriamente 
dentre os disponíveis no portal do TCE-PB, categorizou-se os erros recorrentes nas informações contábeis 
dos relatórios de municípios paraibanos, tendo por base decisões do órgão. Posteriormente, procedeu-se ao 
levantamento nas prestações de contas de três municípios de pequeno porte com população de até 8.000 habitantes 
(cada um associado a um dos contadores pesquisados), buscando evidências de erros nas informações contábeis em 
prestações de contas que tinham sido julgadas até o primeiro semestre de 2012. 
A partir da catalogação dos erros nas informações contábeis dos cinco municípios e do levantamento nas 
prestações de contas dos três municípios, aliados à revisão bibliográfica, elaboraram-se roteiros de entrevistas 
semiestruturadas – individual e grupal.
Na sequencia, realizaram-se entrevistas com os contadores e técnicos de controle externo. Para o primeiro 
grupo, entrevistas individuais, e para o segundo, optou-se pela técnica de grupo focal, considerando as características 
semelhantes dos sujeitos, as quais denotam identificação e integração entre eles (CARBONE et al, 2009). O grupo 
focal, que contempla discussões entre os participantes a partir de um roteiro de perguntas, realizou-se em duas 
sessões, sendo uma com os coordenadores de equipes e a outra com os técnicos do controle externo. Considerando 
a abordagem qualitativa da pesquisa, o indicador de finalização das discussões foi a saturação das respostas, ou seja, 
quando os participantes silenciaram ou informaram acerca do término de cada resposta. 
As questões das entrevistas buscaram identificar principalmente os fatores causadores dos erros, investigar 
as competências técnicas necessárias e identificar ações que poderiam contribuir para a geração, o armazenamento 
e a difusão do conhecimento técnico e contábil.
Os depoimentos obtidos com as entrevistas individuais e as discussões no grupo focal foram gravados e 
transcritos para posterior análise do conteúdo, de modo a viabilizar a interpretação das respostas e relatos.
Com suporte nas premissas da análise de conteúdo, os pontos relevantes das entrevistas foram transformados 
em categorias, a partir do agrupamento por temas, conforme a interrelação, independente da sequência na 
entrevista. Desse modo, procedeu-se ao processo de codificação das respostas por categorias, de acordo com as falas 
e os relatos. As categorias assim construídas, foram associadas aos temas centrais da pesquisa: Erros recorrentes nos 
registros contábeis e Gestão do conhecimento em unidades contábeis municipais. Os significados que emergiram da 
análise e interpretação das falas, a partir da articulação com os aportes teóricos estudados, serão apresentados na 
próxima seção. 
5 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS
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Nesta seção, apresentam-se os achados a partir da pesquisa documental e da realização de 
entrevistas com contadores, responsáveis pela elaboração das informações contábeis municipais, 
e com técnicos do controle externo do TCE-PB. 
5.1 ERROS RECORRENTES NAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS
 Os principais erros nas informações contábeis prestadas pelos municípios da Paraíba 
pesquisados, conforme dados coletados nos relatórios publicados no portal do órgão de controle 
externo estadual (TCE-PB), apresentam-se no Quadro 1.
Quadro 1 – Erros nas informações contábeis de municípios paraibanos
Erros contábeis
a) Classificação de despesa em rubricas estranhas ao tipo de dispêndio ou desvinculada dos recursos 
originários quando esses possuem destinação específica, resultando em relatórios distorcido.
b) Ausência de registros contábeis de receitas ofuscando fatos e embaraçando os usuários do sistema.
c) Escrita do histórico de registros contábeis, especialmente em empenhos, estranha ao tipo de credor ou 
incompleta, que não especificam a origem dos recursos, em caso de aporte de recursos de convênios, bem 
como não informando qual foi a licitação que deu suporte à despesa.
d) Incompatibilidade entre registro e guias de receitas (omissão de receita).
e) Registro incorreto e/ou ausência de registro de receitas originadas de convênios.
f) Evidenciação de decretos de abertura de créditos adicionais nos sistemas de contabilidade em 
duplicidade.
g) Classificação das despesas do magistério FUNDEB (60%) como outras despesas do FUNDEB (40%).
h) Ausência de evidenciação em notas explicativas de receitas de impostos que não componham a base de 
cálculo para os gastos constitucionais mínimos em Ações e Serviços Públicos em Saúde.
i) Ausência de evidenciação de contas bancárias em que são movimentados recursos próprios, nas quais 
podem ser visualizados os gastos constitucionais mínimos em Ações e Serviços Públicos em Saúde.
j) Ausência de evidenciação em notas explicativas de ocorrência de recolhimentos, descontos e 
parcelamentos junto ao INSS.
k) Omissão de registro de receitas oriundas do FUNDEB, bem como de despesas relacionadas.
Fonte: Dados da pesquisa (2013)
 
Também se destacam nos mesmos processos os teores das decisões (Quadro 2), por ocasião da primeira 
apreciação das contas, cujas cominações legais decorrentes dos erros nas informações, mesmo que de forma indireta, 
concorreram para a decisão. De acordo com o trâmite processual estabelecido no Regimento Interno do TCE-PB, a 
primeira decisão de mérito dos processos submetidos à apreciação de seus membros pode ser reconsiderada, por 
ocasião de apreciação de recurso interposto.
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Quadro 2 – Decisões do TCE-PB devido a erros nas contas municipais
Decisões
a) Imputação de débito, com devolução de recursos ao erário municipal.
b) Imputação de débito, com devolução de recursos ao ente repassador dos recursos.
c) Aplicação de multa pessoal máxima ao gestor.
d) Aplicação de multa pessoal ao gestor, proporcional ao dano causado ao erário.
e) Julgamento irregular das contas de gestão.
f) Emissão de parecer contrário à aprovação das contas, dirigido ao Poder Legislativo municipal.
   Fonte: Dados da pesquisa (2013)
 A NBC T 16.5 estabelece que o registro dos bens, direitos e obrigações deve possibilitar a indicação dos 
elementos necessários à sua perfeita caracterização e identificação. Além disso, todo registro contábil deve estar 
lastreado em documentos adequados. No âmbito municipal, a preservação dos documentos da movimentação 
contábil se faz necessária, posto que são os elementos comprobatórios para a elaboração da prestação de contas 
municipal, cuja apresentação é obrigatória perante o órgão de controle externo, conforme determina o Art. 31 da 
Constituição Federal/1988 (BRASIL, 1988). 
A pesquisa revelou a falta de zelo de alguns gestores municipais no trato da fonte documental, que respalda 
os registros contábeis, na percepção dos técnicos do controle externo, uma vez que, identificam situações onde 
documentos contábeis de pequenas prefeituras são levados para escritórios de contabilidade, situados em cidades 
distintas das prefeituras, com todo o risco que esse procedimento apresenta.
A saída física de documentos (recibos, notas fiscais, boletins de medição, entre outros) da Prefeitura, o extravio 
no trajeto e o atraso na devolução eram argumentos frequentemente utilizados pelos gestores inadimplentes para 
justificar qualquer ausência documental em suas prestações de contas, junto ao TCE-PB. Todavia, nos dias atuais, 
esses argumentos perdem sua força, diante da facilidade no compartilhamento de documentos, no formato digital, 
sem a necessidade da transferência física da documentação da prefeitura para o escritório de contabilidade. 
O registro contábil é o início de um processo que finaliza com a divulgação das demonstrações contábeis. 
Assim, se os registros ocorrem de forma diferente do estabelecido nas normas, as informações contidas nas 
demonstrações perdem a confiabilidade. Problema recorrente que contribui para a ocorrência de erros no registro 
contábil é o descumprimento de normas e técnicas contábeis. Neste caso, o erro contábil surge quando não se 
observa uma convenção, ou seja, quando o registro de algum evento contábil é realizado em não conformidade com 
as normas contábeis, as quais existem com a finalidade de proporcionar uniformidade no tratamento e na divulgação 
da informação de entidades afins. 
Dentre os erros decorrentes da não observância normativa e técnica, destacam-se: pagamentos em 
duplicidade, despesa registrada fora do tempo hábil e registros fora do período de competência. 
 Os erros, além de criarem dificuldades para a fiscalização do órgão de controle externo, implicam em 
retrabalhos, visto que demandam outras análises em processos de defesas e recursos. Dependendo da natureza 
e extensão dos danos constatados e dos obstáculos à fiscalização, os gestores poderão ser responsabilizados pelas 
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situações encontradas. Os principais problemas, mencionados pelos técnicos de controle externo, referem-se a: 
classificação errada de receitas e despesas (orçamentárias e extra-orçamentárias), falta de indicação das licitações 
realizadas, falhas no histórico e nos beneficiários dos empenhos, saldos bancários não conciliados, ausência de 
informação das fontes de recursos e despesas empenhadas extemporaneamente. 
 Os principais motivos para a ocorrência dos erros contábeis, segundo os técnicos de controle externo 
entrevistados, são a falta de informação tempestiva dos fatos, seguindo-se da ausência de documentos para a 
sustentação dos registros. A frequência com que esses erros ocorrem é alta, principalmente em final de ano e de 
gestão, e independe do porte do município. Ressaltam que como os municípios de grande porte são mais fiscalizados 
e contam com uma melhor estrutura, a frequência é um pouco menor.
  Os registros contábeis realizados nas unidades contábeis das prefeituras precisam estar em conexão com 
os processos das unidades financeira, de recursos humanos, de planejamento e outras da entidade. Caso contrário, 
o erro ou a ausência de registro têm elevada chance de acontecerem. Com efeito, para produzir registros e relatórios 
adequados, a unidade contábil precisa estar informada de todas as ocorrências que afetem ou que possam afetar o 
patrimônio do ente, de modo a tomar a melhor decisão inerente ao registro dos fatos contábeis.
 De acordo com Andrade (2009), o modelo contábil em seu arcabouço teórico tem uma essência normativa, 
ou seja, é fundamentado em princípios, normas e padrões, os quais contribuíram para a melhoria da teoria contábil, 
a partir de estudos ligados a organismos profissionais governamentais ou privados, que auxiliam o estabelecimento 
e o aperfeiçoamento do conhecimento contábil.
 Conforme apreendido nesta pesquisa, a prática contábil em municípios paraibanos, por vezes, contraria essa 
dinâmica. A inobservância de itens normativos é atribuída à falta de conhecimento legal e conceitual, qualificação 
deficiente dos agentes públicos, falta de tempo do contador, pouco interesse do contador, ausência de continuidade 
do profissional e falta de punição. 
 Gilbert (1978 apud CARBONE et al, 2009, p. 42) ressalta que “a competência humana é expressa em 
função do desempenho da pessoa no trabalho”. Nesse sentido, a não observância aos princípios contábeis pode ser 
vista, pelo menos parcialmente, como um problema resultante de trabalhos realizados sem a devida competência 
profissional, por vezes, por indivíduos que não são técnicos da área contábil, mas pessoas da confiança do gestor, que 
não dominam a técnica contábil.
 O despreparo ou desatenção dos colaboradores leva à necessidade de retrabalho, que, no caso das 
prefeituras, consiste em anulação, complementação ou repetição de um registro contábil, por estar indevido, 
incompleto ou ausente. Essas ocorrências, se não forem devidamente esclarecidas, podem se configurar como 
obstáculos à fiscalização com a imprecisão nas informações. Contudo, na pesquisa realizada, percebe-se que não há 
preocupação dos contadores dos municípios com retrabalhos, ou seja, para eles isso não é um problema relevante; 
parece ser algo “normal” e esperado no contexto da gestão pública.
 Outras dificuldades enfrentadas na geração da informação contábil, percebidas pelos pesquisados, referem-
se à falta de dados que impactam no registro contábil, carência de profissionais qualificados no mercado, dificuldade 
no acesso à internet em pequenos municípios, impossibilitando o registro dos fatos contábeis em tempo real, e 
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ausência de controle interno em muitos municípios. 
Dependendo da natureza do erro, a responsabilidade pela sua ocorrência pode ser atribuída aos contadores 
contratados, que, muitas vezes, atendem a vários municípios e, assim, destinam pouco tempo para cada um 
deles. Também, a responsabilidade pode recair sob o setor contábil interno da prefeitura, devido à deficiência 
administrativa municipal. Podem ocorrer, ainda, erros por incompatibilidade tecnológica entre o sistema utilizado 
pelo ente municipal e os sistemas do órgão de controle.
Caso o erro seja constatado antes do julgamento das contas na Corte de Contas, ele pode ser corrigido, 
justificado e até relevado, dependendo da sua relevância no julgamento do auditor. Porém, se esse erro não tiver 
esclarecimentos e permanecer sem comprovação de sua ocorrência, os efeitos serão visualizados como danos ao 
erário e os gestores terão suas contas rejeitadas e imputações de débitos.
5.2 AÇÕES DE GESTÃO DO CONHECIMENTO PARA MINIMIZAR ERROS CONTÁBEIS EM ENTES 
MUNICIPAIS 
Diante da identificação dos principais erros nas informações contábeis em contas 
municipais, discutem-se práticas alinhadas à GC para as unidades de controle contábil das 
prefeituras, de modo a propiciar a prevenção de erros, a melhoria contínua dos serviços contábeis 
e a qualidade dos relatórios produzidos. 
Nas organizações em que o conhecimento está centrado em uma pessoa, a estratégia 
de compartilhamento ocorre essencialmente por meio de contatos diretos entre pessoas, 
favorecendo o compartilhamento de conhecimentos tácitos (GROTTO, 2008). A comunicação 
do contador público contratado e a equipe do núcleo contábil-financeiro do ente municipal 
ocorre por meio de visitas regulares, pois os registros contábeis são realizados nas unidades das 
prefeituras. Segundo os contadores pesquisados, há empenho deles no compartilhamento de 
conhecimentos com as equipes das prefeituras, contudo, problemas de comunicação dificultam o 
trabalho contábil externo. Atribuem importância ao compartilhamento de conhecimento e novos 
aprendizados por meio de palestras e cursos, contudo, no seu cotidiano, essas práticas ainda 
são restritas, na opinião dos contadores participantes da pesquisa.    No processo 
de compartilhamento de conhecimento podem existir fatores inibidores, os quais poderão ser 
solucionados ou reduzidos através da apropriação de algumas práticas propostas por Davenport 
e Prusak (1998), quais sejam: construir relacionamentos e confiança mútua, por meio de reuniões 
face a face; criar tempo e locais para transferências do conhecimento; propiciar tempo para 
aprendizado; aceitar erros criativos e colaboração; dentre outros. 
Das análises, intui-se que os desafios iniciais para a implementação de ações de GC 
nos entes municipais pesquisados são a utilização de um sistema de informação adequado e a 
sensibilização dos agentes públicos e dos contadores prestadores de serviços quanto à importância 
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da formação continuada, para a melhoria dos processos e registros contábeis. 
Nesse sentido, seria útil um diagnóstico organizacional para identificar o conhecimento, 
as competências e as experiências individuais existentes, de modo a se propor ações de 
capacitação ou de outra natureza, tais como auxílio na realização do trabalho, compartilhamento 
de conhecimento, redesenho organizacional, dentre outros, visando à qualificação profissional e 
eliminação de erros nas informações contábeis.
As práticas de GC e os programas de capacitação devem ser implementados de forma 
integrada entre as unidades contábeis e as demais áreas da estrutura administrativa do município, 
de modo a elevar a eficiência dos processos. Outro canal para atualização organizacional, que 
essas unidades podem recorrer continuamente, é a base de informações e de conhecimento 
disponibilizada pelo órgão de controle externo, acessíveis por meio da internet. 
O estudo dos erros e equívocos nas informações contábeis, evidenciados nos relatórios 
do órgão de controle externo (TCE-PB) e disponibilizados eletronicamente, pode contribuir 
para a geração e a consolidação de conhecimentos. Para tanto, os coordenadores das unidades 
contábeis municipais e os contadores prestadores de serviços deveriam analisar e compreender 
essas ocorrências nos relatórios contábeis, elaborados sob suas responsabilidades, de modo a 
proceder aos ajustes nos processos e nas atividades relacionadas aos registros contábeis, bem 
como, socializar os novos conhecimentos com os demais. 
O estudo e a análise de relatórios, pareceres e decisões, emitidos no âmbito dos tribunais 
de contas, são um meio de potencializar a informação e a comunicação entre os entes municipais 
e a instituição. No caso do TCE-PB, além dos dados armazenados no repositório do sistema 
TRAMITA, acessado através da internet, tem-se o canal de comunicação “Portal do Gestor”. 
Considerando-se que a criação do conhecimento é a principal fonte de competitividade 
(NONAKA; TAKEUCHI, 1997), as organizações contábeis precisam, continuamente, criar 
conhecimento de forma cíclica e interativa, disseminá-lo entre os indivíduos e incorporá-lo aos 
seus processos e serviços.
Assim, com base nos resultados da pesquisa, destacam-se algumas ações baseadas na 
GC, que podem ser implementadas pelas unidades contábeis nos municípios, com o propósito 
de controlar a ocorrência de erros da informações contábeis, que são: a) escolher um sistema 
de informação contábil adequado; b) realizar o mapeamento do conhecimento individual e 
organizacional existente; c) desenvolver novas competências técnicas e informacionais nos 
operadores contábeis; d) utilizar o repositório de informações e conhecimentos, disponível 
eletronicamente; e) criar um repositório de conhecimentos interno, incluindo possíveis erros 
contábeis citados nos relatórios técnicos das respectivas unidades; f) implementar ferramentas de 
colaboração, tais como fóruns de discussão, comunidades de prática e arenas de aprendizagem; 
g) propor a criação de mecanismos de controle interno, no âmbito municipal, baseados no 
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aprendizado contínuo. 
Compreende-se que com essas ações, as informações e os relatórios contábeis produzidos 
serão melhor qualificados, e, assim, favorecerão o processo de decisão acerca da alocação dos 
recursos públicos e possibilitarão maior transparência na gestão pública.
6 CONCLUSÃO 
Este artigo teve por objetivo propor ações de superação dos erros recorrentes nas informações contábeis, 
evidenciados nas prestações de contas municipais, alinhadas à Gestão do Conhecimento nas unidades contábeis 
municipais.
Os resultados revelaram que os erros mais frequentes nos demonstrativos contábeis de prefeituras do 
estado da Paraíba estão relacionados a omissões nas informações, conhecimento técnico e normativo insuficiente e 
desatenção dos operadores contábeis, nas unidades contábeis municipais. Questões relativas à comunicação entre 
os entes municipais e os contadores públicos, responsáveis pela apresentação dos relatórios contábeis junto à Corte 
de Contas, também se verificaram. 
Nesse cenário, intui-se que ações de GC podem ser úteis para elevar a qualidade das informações geradas, 
dos relatórios produzidos e dos controles internos e externos, por meio da geração de conhecimentos, da educação 
continuada e da melhoria no processo comunicativo entre os envolvidos. Para tanto, faz-se necessário o diagnóstico 
do conhecimento organizacional existente e das experiências e competências individuais, bem como, o mapeamento 
da necessidade de conhecimento e de aprendizagem a partir de uma análise do contexto. Desse modo, poder-se-á 
implementar ações de GC e programas de capacitação para os colaboradores das unidades contábeis nos municípios, 
visando à redução dos erros nos registros e relatórios contábeis e, assim, qualificando a informação contábil.    
À vista da base de informações e conhecimentos, disponível no portal do órgão de controle externo (TCE-PB), 
pode-se dinamizar o acesso e o aproveitamento desses recursos, de modo a intensificar o fluxo de informação e a 
comunicação entre as entidades municipais e esta entidade. Além disso, aprendizados podem ocorrer a partir do 
estudo dos erros nas informações contábeis, detectados nos relatórios do órgão de controle externo e armazenados 
em repositórios de informações, e contribuir para a geração e consolidação do conhecimento contábil na esfera 
municipal.
Outrossim, entende-se que, para se estabelecer a melhoria contínua nos processos de registros contábeis, 
nas unidades contábeis dos municípios e nas unidades prestadoras dos serviços contábeis, é necessário que se 
incentivem a disseminação de informações e conhecimentos, de modo que os agentes envolvidos desenvolvam 
competências e potencialidades e sejam sujeitos ativos no seu aprendizado.
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